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APRESENTAÇÃO

SAÚDE PÚBLICA E SAÚDE COLETIVA NO BRASIL
Todo indivíduo tem o direito de segurança a saúde, as ações prestadas pela 

saúde pública são relacionadas ao diagnóstico e tratamento de doenças que lhes 
permita a manutenção da saúde. No entanto, quando se considera a comunidade, 
a coletividade, se faz necessário que o profissional ultrapasse as barreiras da 
observação, diagnóstico e prescrição de tratamento ao paciente como um indivíduo 
isolado. O processo saúde-doença deve ser analisado dentro de um contexto social, 
onde o indivíduo encontra-se inserido para que se tenha subsídios suficientes para 
interferir na realidade e promover as mudanças necessárias.

As modificações de ações necessárias para promoção da saúde dentro da 
saúde pública devem respeitar as possibilidades e programas fornecidos pelo Estado, 
enquanto que dentro da saúde coletiva a ação é mais radical de acordo com a 
necessidade da comunidade.

Os profissionais envolvidos tanto com saúde pública quanto coletiva abrangem 
todas as grandes áreas da saúde, tais como enfermagem, medicina, odontologia, 
nutrição e fisioterapia, além dos demais colaboradores que atuam neste setor. Neste 
ebook é possível identificar a visão bem detalhada de como andam alguns dos aspectos 
da saúde pública e coletiva no Brasil na ótica de renomados pesquisadores.

O volume 1 apresenta uma abordagem nutricional da saúde do indivíduo. Aqui 
são analisados tanto aspectos da absorção e função de determinados nutrientes 
no organismo quanto a atenção nutricional e a garantia de saúde. Ainda podem 
ser observados aspectos que envolvem a educação em saúde, onde se trabalha o 
conhecimento e a formação dos profissionais que atuam em saúde.

No volume 2 encontram-se artigos relacionados as questões da estratégia da 
saúde da família e atenção básica que norteiam todo o processo de saúde pública, 
além da importância da atuação multiprofissional durante o processo de manutenção 
da saúde. Também são apresentados aqui algumas discussão acerca das implicações 
da terapia medicamentosa.

Finalmente no volume 3 encontram-se as discussões relacionadas aos aspectos 
epidemiológicos de doenças tais como hepatite, hanseníase, dengue, sífilis, tuberculose, 
doenças sexualmente transmissíveis. Como não basta apenas garantir a saúde do 
cidadão mas também do profissional que o atende, são analisados alguns aspectos 
relacionados ao riscoocupacional e ao estresse causado pela atividade profissional. 
Este volume traz ainda a análise da atuação de profissionais dentro da unidade de 
terapia intensiva, os cuidados de enfermagem necessários ao restabelecimento da 
saúde do indivíduo e alguns aspectos da saúde da mulher.
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CAPÍTULO 3

CARACTERIZAÇÃO DA POPULAÇÃO ATENDIDA PELA 
ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA EM RELAÇÃO AO 

CONSUMO DE ÁLCOOL

Tâmara Silva de Lucena
Universidade Federal de Alagoas, Discente do 

Programa de Pós- graduação em Enfermagem. 
Maceió- Alagoas

Yanna Cristina Moraes Lira Nascimento 
Universidade Federal de Alagoas, Docente da 

Escola de Enfermagem e Farmácia. Maceió-
Alagoas

Jorgina Sales Jorge
Universidade Federal de Alagoas, Docente da 

Escola de Enfermagem e Farmácia. Maceió-
Alagoas

Ruth França Cizino da Trindade
Universidade Federal de Alagoas, Docente da 

Escola de Enfermagem e Farmácia. Maceió-
Alagoas

Ana Cristina Teixeira Santos
Graduada pela Universidade Federal de Alagoas. 

Enfermeira da atenção básica da cidade de 
Paulista. Paulista- Pernambuco.

Jairo Calado Cavalcante
Universidade Federal de Alagoas, Docente da 

Faculdade de Medicina. Maceió-Alagoas

RESUMO: Objetivo: caracterizar o consumo de 
álcool da população atendida pela Estratégia 
Saúde da Família e identificar o efeito da 
abordagem da intervenção breve nos indivíduos 
que fazem uso de álcool de forma prejudicial. 
Método: estudo transversal e analítico, realizado 
em duas etapas: aplicação do instrumento 

Alcohol Use Disorders Identification Test 
(AUDIT), e um questionário aplicado após a 
intervenção breve. Utilizou o programa IBM 
SPSS Statistics. Resultados: 17,2% fazem 
uso nocivo de álcool e 21,9% são prováveis 
dependentes. No que tange à Intervenção 
Breve esta foi aplicada nos entrevistados que 
fazem uso nocivo de álcool ou são prováveis 
dependentes. Conclusão: É essencial que 
os profissionais de saúde pensem no Audit 
como um facilitador da prevenção de agravos, 
promoção e proteção da saúde. 
PALAVRAS-CHAVE: Alcoolismo; Atenção 
Primária à Saúde; Saúde Pública; Centros de 
Saúde.

ABSTRACT: Objective: to characterize the 
alcohol consumption of the population served 
by the Family Health Strategy and to identify 
the effect of the brief intervention approach on 
individuals who use alcohol in a harmful way. 
Method: cross-sectional and analytical study, 
carried out in two: application of the Alcohol Use 
Disorders Identification Test (AUDIT), and a 
questionnaire applied after the brief intervention. 
He used the IBM SPSS Statistics program. 
Results: 17.2% of the interviewees do harmful 
use and 21.9% are likely to be dependent. 
Concerning Brief Intervention, this was applied 
to interviewees who use harmful alcohol or are 
likely dependent. Conclusion: It is essential that 
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health professionals think of the Audit as a facilitator of disease prevention, health 
promotion and protection.
KEYWORDS: Alcoholism, primary health care, health centers, public health

1 | 	INTRODUÇÃO 

O uso das drogas lícitas, como o álcool, causa uma ação impactante tanto nos 
países desenvolvidos como nos em desenvolvimento devido ao elevado número de 
mortalidades e incapacidades junto à população produzida pelo uso dessa substância. 
Estudos revelam que o consumo de álcool continuaria sendo um fator de risco essencial 
nas décadas de 2010 a 2020 (ZEITOUNE et al., 2012; LUIS, LUNETTA, 2005; SILVA 
et al., 2007).  

Estima-se que no mundo, a cada ano, o uso de bebidas alcoólicas seja consumido 
por cerca de dois (2) bilhões de pessoas, correspondendo a aproximadamente 
40% da população acima de 15 anos. Ao que concerne às consequências nocivas, 
estudos revelam que globalmente o consumo de álcool tem provocado graves danos 
à população, chegando a ser responsável pela morte de quase 4% da população 
geral, ou seja, 2,5 milhões de pessoas a cada ano morrem por consequências do uso 
indevido, sendo os homens mais acometidos do que as mulheres. Dados evidenciam 
que 6,2% das mortes em homens adultos estão relacionados ao uso do álcool, e que 
somente 1,1% dos óbitos em mulheres tem esta relação (WHO, 2010; WHO, 2011; 
ANDRADE, ANTHONY, 2009).

Situação ainda mais preocupante quando se refere a causa de morte em jovens 
com idades entre 15-29 anos, que de 6,2% passa para um índice de 9%, necessitando 
cada vez mais de medidas eficazes para redução dos problemas que o uso nocivo do 
álcool provoca. Medidas estas como a elevação do limite da idade para a compra de 
bebidas e estratégias eficientes de conscientização sobre os efeitos e consequências 
da mesma (WHO, 2010; WHO, 2011).

Em Alagoas foi observado que 0,9% dos óbitos tinham relações com o uso 
de drogas (BRASIL, 2009). E, particularmente em Maceió, o uso de álcool entre 
estudantes adolescentes chega a 78%, evidenciando que as bebidas alcoólicas são 
as substâncias mais consumidas entre os jovens brasileiros, considerando-se hoje 
como grave problema de saúde pública (CARLINI, et. al., 2010; LARANJEIRA, et. al., 
2007). 

O álcool é uma substância psicoativa que age no sistema nervoso central, 
causando modificações no comportamento, no humor e na cognição que sob influência 
de alguns fatores, como dosagem, frequência e circunstâncias, admite um uso sem 
problemas, no entanto, seu uso nocivo ou abusivo e a dependência podem levar a 
alterações orgânicas, psicológicas e sociais, que atinge todas as classes sociais de 
todos os países do mundo (PINTO, 2004; CASTANHA, ARAÚJO, 2006).
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A Classificação Internacional das Doenças (CID-10) define “uso” como qualquer 
consumo, independente da frequência; “abuso”, como um consumo associado a 
consequências adversas recorrentes, porém não caracterizando “dependência”. E 
a dependência se apresenta quando o uso de uma substância passa a caracterizar 
um estado disfuncional. Os transtornos mentais e de comportamento decorrentes 
do uso do álcool (F10) são classificados como transtornos decorrentes do uso de 
uma substância psicoativa na CID-10 (OMS, 2008; AMORIM et al., 2008; BRASIL, 
2006) apesar de que a tendência será adotar em 2022 a nova classificação do CID-11 
publicada pela Organização Mundial de Saúde.  

Os padrões de consumo do álcool vão variar de acordo com a cultura, país, 
faixa etária, gênero, modo de vida atual, níveis de estresse, bem como de ansiedade, 
das normas sociais vigentes e o subgrupo social considerado (VARGAS, OLIVEIRA, 
ARAÚJO, 2009; LARANJEIRA et al., 2007). Neste sentido, compreender em que 
padrão acontece este consumo torna-se fundamental para iniciar uma intervenção. 
Os principais padrões de consumo do álcool mencionados pela literatura são: uso 
de baixo risco, uso de risco, uso nocivo, e provável dependência (JOMAR, PAIXÃO, 
ABREU, 2012).

O uso de baixo risco é caracterizado como um padrão de consumo do álcool 
que provavelmente não trará riscos prejudiciais à saúde. O uso de risco é um padrão 
de consumo que poderá levar a consequências. O uso nocivo resulta em dano 
físico ou mental, incluindo a capacidade de julgamento comprometida ou disfunção 
de comportamento. E a dependência alcoólica é caracterizada por manifestações 
cognitivas, comportamentais e fisiológicas que podem aparecer após o uso repetido 
do álcool (MORETTI- PIRES, CORRADI- WEBSTER, 2011).

De acordo com Brasil (2003), cerca de 20% dos usuários tratados na rede primária 
fazem uso nocivo do álcool, mostrando que estratégias para implementação de ações 
de identificação precoce e prevenção do uso do álcool precisam ser realizadas pela 
atenção primária à saúde, por meio das Unidades Básicas de Saúde e em especial 
as Estratégias de Saúde da Família (VARGAS, OLIVEIRA, ARAÚJO, 2009; MEIRA, 
ARCOVERDE, 2010).

A Estratégia Saúde da Família (ESF) por estar mais próxima à população, 
facilitando o acesso e viabilizando ações de prevenção, promoção e recuperação da 
saúde dos indivíduos passa a ser uma das melhores alternativas para o rastreamento 
precoce dos padrões de consumo.

Para realizar este rastreamento a Organização Mundial da Saúde (OMS) apoiou 
o desenvolvimento de instrumentos que facilitassem a identificação do padrão de 
consumo. Entre os instrumentos está o Alcohol Use Disorders Identification Test – 
AUDIT, que tem a finalidade de rastrear padrões de consumo de álcool nos últimos 
doze meses, possibilitando intervenções para os problemas ligados ao seu uso. 

O instrumento é um questionário breve, flexível e de fácil aplicação, composto 
por 10 questões relacionadas às definições do CID-10 de uso nocivo e dependência 
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do álcool. Cada quesito é composto por cinco alternativas de respostas que vão de 
0 a 4, o que permite classificar o usuário em quatro zonas de risco de acordo com a 
pontuação obtida no teste. Na zona I, a pessoa faz até 7 pontos e indica uso de baixo 
risco; na zona II, a pontuação é de 8-15 pontos e indica uso de risco; na zona III, a 
pontuação vai de 16-19 pontos sugestivo de uso nocivo e na zona IV, acima de 20 
pontos é provável dependente (FREITAS, MORAES, 2011; BARBOR, et. al., 2001).

Com a identificação do padrão de consumo a partir da aplicação do AUDIT, o 
profissional pode realizar uma intervenção breve que tem como objetivo instruir 
continuamente quem encontra-se na zona de consumo de baixo risco, e aconselhar 
aqueles que fazem o uso de substâncias psicoativas do qual seu padrão de consumo 
traz danos a sua saúde (SOUZA, RONZANI, 2012; AMARAL, FORMIGONI, 2006).

A aplicação do AUDIT realizando as orientações cabíveis aos resultados 
aumentaria a qualidade dos serviços na assistência à saúde da população de um 
determinado território, estimulando a comunidade a desenvolver hábitos saudáveis. 

Diante de tal realidade, delineou-se como objetivo deste estudo caracterizar 
o consumo de álcool da população atendida pela Estratégia Saúde da Família no 
município de Maceió e identificar o efeito da abordagem da intervenção breve nos 
indivíduos que fazem uso de álcool de forma prejudicial para sua vida.

2 | 	METODOLOGIA

Estudo transversal e analítico, realizado em Estratégias de Saúde da Família 
(ESF) do município de Maceió- AL. No momento em que a pesquisa foi realizada o 
município contava com 84 Estratégias Saúde da Família, sendo estas distribuídas em 
oito distritos sanitários, correspondendo a uma cobertura de 26,3% da população de 
Maceió.

Os dados foram coletados em oito ESF do município. A amostra probabilística 
constitui-se de 87 sujeitos maiores de 18 anos que possuíam cadastro nas ESF, 
foram excluídos do estudo aqueles que nunca consumiram álcool pelo menos uma 
vez na vida e aqueles que se recusaram a assinar o Termo de Consentimento Livre 
Esclarecido. 

Para estratificação da amostra foi realizado incialmente um sorteio aleatório 
das equipes da Estratégia Saúde da Família. Esse sorteio partiu de uma listagem 
numerada pelo Microsoft Excel, em que ficou definido 10% das unidades para coleta, 
o que resultou em oito (8) ESF. Quanto ao número dos entrevistados, baseou-se na 
estimativa da população residente de adultos em Maceió maiores de 18 anos que foi 
de 46.025 habitantes (DATASUS, 2014).

Para a base de cálculo do tamanho da amostra utilizou-se a fórmula 



Saúde Pública e Saúde Coletiva 2 Capítulo 3 21

,
Onde:
n - amostra calculada
N - população
Z - variável normal padronizada associada ao nível de confiança
p - verdadeira probabilidade do evento
e - erro amostral

O cálculo foi realizado com nível de confiança de 95%, prevalência de 75% e erro 
amostral de 10%, cujo resultado foi de 72 participantes em que se calculou uma perda 
de 20%, assim a amostra final arredondada resultou em 87 participantes (BARBETTA, 
2002). O valor do erro amostral foi estabelecido por conta da dificuldade de exploração 
do campo, a não aceitação dos profissionais para que a coleta fosse realizada, a 
negação dos Agentes Comunitários de Saúde em acompanhar a pesquisadora 
durante a coleta de dados e a falta de conhecimento dos profissionais sobre o tema 
que resultou no elevado número de rejeição à pesquisa.

Em cada ESF sorteada foi realizada uma proporção da população pelo tamanho da 
amostra selecionada. A escolha dos domicílios foi feita após uma visita na comunidade, 
onde se consultou o mapa de abrangência de cada ESF e se fez a numeração de cada 
rua. Novamente foi realizado outro sorteio, agora da rua, utilizando a amostragem 
aleatória e a partir daí se iniciou a aplicação dos dois instrumentos: o AUDIT e um 
questionário elaborado pelas pesquisadoras aplicado posteriormente à intervenção 
breve.

Após o resultado do AUDIT, avaliava-se a necessidade de aplicar a Intervenção 
Breve. Foram realizadas 34 intervenções, e por conseguinte aplicados 34 questionários 
aos sujeitos que relataram fazer uso prejudicial de álcool, sendo considerados como 
uso prejudicial para este estudo, os padrões de consumo identificados como uso nocivo 
e como prováveis dependentes de álcool segundo classificação adotada pelo AUDIT.

Entre as variáveis primárias desse estudo estiveram os padrões, frequências e 
doses do consumo; a incapacidade de controlar a quantidade da bebida de consumo, 
o descumprimento de algum compromisso por conta do consumo, a necessidade de 
beber para se sentir melhor; o sentimento de culpa ou remorso após o consumo, a 
preocupação de terceiros sobre o padrão de consumo, a capacidade de assimilar 
como está seu padrão de consumo do álcool após a intervenção breve; a avaliação 
da orientação realizada durante a intervenção breve, o reconhecimento dos danos e a 
vontade de mudar de comportamento quanto ao consumo do álcool. Foram variáveis 
secundárias sexo, idade, raça, renda familiar, escolaridade e estado civil. A análise 
dos dados foi realizada pelo programa IBM SPSS Statistics modelo língua portuguesa 
(versão 20) para o cálculo da frequência absoluta e do percentual de cada variável. 

As condições éticas do estudo foram amplamente consideradas, sendo o projeto 
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aprovado pelo Comitê de Ética em Pesquisa da Universidade Federal de Alagoas sob 
parecer de número 30170114.9.0000.5013.

3 | 	RESULTADOS

Segundo dados coletados foi possível identificar que a prevalência do uso de 
risco de álcool e de provável dependente detectado pelo AUDIT na população estudada 
(n=87) foi de 37,9% e de 21,9%, respectivamente. A amostra do estudo constitui-se 
predominante do sexo masculino, solteiros, pardos, com renda familiar de 1-2 salários 
mínimos e com ensino fundamental incompleto. 

Os sujeitos com escores de provável dependente se caracterizaram, como do 
sexo masculino, casados, com renda familiar de 1-2 salários mínimos e escolaridade 
ensino fundamental incompleto. No uso de baixo risco e no uso de risco, predominou 
o sexo feminino, na faixa etária de 35-59 anos e renda familiar de 1-2 salários mínimos 
(Tabela 1).

Variável Baixo risco
(0-7pontos) 
n=20 (23%)

Uso de risco 
(8-15 pontos)
n=33  (37,9%)

Uso nocivo
(16-19 pontos)
n=15 (17,3%)

Dependência 
(> 20 pontos) 
n=19 (21,9%)

Sexo
Masculino 
Feminino

07 (13,2%)
13  (38,2%)

16 (30,2%)
17 (50,0%)

13 (24,5%)
02 (5,9%)

17 (32,1%)
02 (5,9%)

Faixa etária
18 a 34
35 a 59

60 ou mais

08 (29,6%)
09 (19,2%)
03 (23,1%)

10 (37,0%)
17 (36,2%)
06 (46,1%)

03 (11,2%)
10 (21,3%)
02 (15,4%)

06 (22,2%)
11 (23,3%)
02 (15,4%)

Raça
Branca
Preta
Parda

02 (25,0%)
08 (20,5%)
10 (25,0%)

01 (12,5%)
20 (51,3%)
12 (30,0%)

02 (25,0%)
04 (10,3%)
09 (22,5%)

03 (37,5%)
07 (17,9%)
09 (22,5%)

Estado Civil
Solteiro
Casado
Viúvo

Divorciado

09 (21,9%)
09 (23,1%)
02 (50,0%)
00 (0,0%)

19 (46,34%)
13 (33,3%)
01 (25,0%)
00 (0,0%)

06 (14,6%)
09 (23,1%)
00 (0,0%)
00 (0,0%)

07 (17,1%)
08 (20,5%)
01 (25,0%)

03 (100,0%)

Renda Familiar
Sem renda

Menor 1 SM*
1-2 SM
2-3 SM

3 ou mais SM

00 (0,0%)
01 (16,7%)
15 (21,7%)
04 (50,0%)
00 (0,0%)

00 (0,0%)
03 (50,0%)
26 (37,7%)
03 (37,5%)
01 (25,0%)

00 (0,0%)
00 (0,0%)

13 (18,8%)
01 (12,5%)
01 (25,0%)

00 (0,0%)
02 (33,3%)
15 (21,7%)
00 (0,0%)

02 (50,0%)
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Escolaridade**
Não letrado

Fund. incompleto
Fund. completo

Médio incompleto
Médio completo

Superior incompleto

01 (20,0%)
07 (20,6%)
01 (10,0%)
01 (8,3%)
09 (37,5%)
01 (50,0%)

04 (80,0%)
12 (35,3%)
03 (30,0%)
03 (25,0%)
11 (45,9%)
00 (0,0%)

00 (0,0%)
05 (14,7%)
03 (30,0%)
05 (41,7%)
02 (8,3%)
00 (0,0%)

00 (0,0%)
10 (29,4%)
03 (30,0%)
03 (25,0%)
02 (8,3%)

01 (50,0%)

Tabela 1- Distribuição da classificação do consumo de álcool, segundo sexo, faixa etária, raça, 
estado civil, renda familiar e escolaridade. N=87.

Fonte: Autora, 2014 .

*SM= Salário Mínimo

** Nenhum participante possuía Ensino Superior completo. 

Sobre as questões abordadas no AUDIT, representadas na Tabela 2, observou-
se que a frequência de consumo de álcool para 46% dos entrevistados é de duas 
a quatro vezes por mês; 54,7% nas ocasiões em que bebem costumam tomar 10 
ou mais doses e 54% disseram que nunca perderam a capacidade de controlar a 
quantidade de bebida consumida.

Variável F (n) %
Frequência de consumo

Nunca
Uma vez por mês ou menos

Duas a quatro vezes por mês
Duas a três vezes por semana

Quatro ou mais vezes por semana

00
22
40
12
13

0,0
25,3
46

13,8
14,9

Doses de consumo
1 a 2 doses
3 ou 4 doses
5 ou 6 doses
7 a 9 doses

10 ou mais doses

06
20
04
09
47

7,0
23,3
4,7

10,5
54,7

Incapacidade de controle da 
bebida consumida

Nunca
Um vez por mês ou menos

Duas a quatro vezes por mês
Duas a três vezes por semana

Quatro ou mais vezes por semana

47
15
09
11
05

54,0
17,2
10,3
12,6
 5,7

Descumprimento de algum 
compromisso por conta do 

consumo
Nunca

Uma vez por mês ou menos
Duas a quatro vezes por mês
Duas a três vezes por semana

Quatro ou mais vezes por semana

73
11
00
02
01

83,9
12,6
0,0
2,3
1,1
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Necessidade de beber pela 
manhã para se sentir melhor

Nunca
Uma vez por mês ou menos

Duas a quatro vezes por semana
Duas a três vezes por semana

Quatro ou mais vezes por semana

66
06
07
03
05

75,9
6,9
8,0
3,4
5,7

Sentimento de culpa ou 
remorso após o consumo

Nunca
Uma vez por mês ou menos

Duas a quatro vezes por mês
Duas a quatro vezes por semana
Quatro ou mais vezes por semana

45
18
17
03
04

51,7
20,7
19,5
3,4
4,6

Esquecimento do que 
aconteceu após o consumo

Nunca
Uma vez por mês ou menos

Duas a quatro vezes por mês
Duas a três vezes por semana

Quatro ou mais vezes por semana

48
21
13
03
02

55,2
24,1
14,9
3,4
2,3

Preocupação de terceiros sobre 
o padrão de consumo

Não
Sim, mas não no último ano
Sim, durante o último ano

TOTAL

20
05
62
87

23,0
5,7

71,3
100

Tabela 2- Caracterização do consumo de álcool dos entrevistados, em relação

as variáveis abordadas no questionário AUDIT. N= 87 
Fonte: Autora, 2014

Quanto à realização da intervenção breve naqueles entrevistados que ao 
responder o questionário AUDIT obtiveram soma dos escores entre 16-19 pontos, 
caracterizando o uso nocivo de álcool e aqueles que obtiveram mais de 20 pontos 
considerados prováveis dependentes, tem-se que a orientação sobre o consumo de 
álcool foi considerada boa, atingindo 91,4%;  97,1% reconhecem os danos que o 
consumo de álcool pode trazer e 61,8% tem desejo de mudar o comportamento em 
relação ao consumo de álcool, como mostra a Tabela 3.

Variável F (n) %
Assimilação do padrão de consumo de 

álcool
Sim
Não 

Um pouco

10
00
24

29,4
0,0

70,6
Avaliação da orientação realizada

Desnecessária
Boa 

Muito boa

00
32
02

0,0
94,1
5,9
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Reconhecimento dos dados que o 
álcool pode trazer

Sim
Não

33
01

97,1
2,9

Vontade de mudar o comportamento
Sim
Não

21
13

61,8
38,2

Tabela 3- Avaliação da utilização da Intervenção Breve nos usuários que fazem uso nocivo ou 
são prováveis dependentes de álcool, N =34.

Fonte: Autora, 2014

Das 33 pessoas que disseram que o consumo de álcool pode trazer danos, 11 
(33,33%) delas citaram apenas um dano, 13 (39,39%) citaram dois danos e 9 (27,27%) 
citaram três danos. Dessa forma, o dano mais citado foi a saúde (43,8%), seguido do 
dano econômico (25%), conforme Gráfico 1.

Gráfico 1- Danos causados pelo consumo de álcool citados nas respostas dos entrevistados 
(n=33).

Fonte: Autora, 2014.

4 | 	DISCUSSÃO

Ao analisar os resultados, observa-se que o número de prováveis dependentes 
de álcool na população estudada foi superior aos índices encontrados nos últimos 
levantamentos nacionais. As taxas neste estudo apresentaram-se quase duas vezes 
mais que as referenciadas pelos levantamentos em relação à região nordeste, ou seja, 
de 13,8% passaram para 21,9% (CARLINI, GALDURÓZ, 2006). 

O impacto deste aumento pode estar relacionado a geração de iniquidades em 
saúde, como situação econômica precária muitas vezes responsável pelo aumento da 
tensão psicossocial. Alagoas é considerado um dos estados mais pobres do Brasil, 
que apresenta maiores proporções de pessoas com baixa renda (SANTOS, et.al., 
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2013; MACEIÓ, 2017). Pesquisas mostram que homens de grupos socioeconômicos 
mais baixos tendem a beber mais que o resto da população e também sofrem um 
impacto negativo maior sobre a saúde, além disso, a ausência de redes sociais de 
apoio também contribuem para o aumento dos efeitos negativos do consumo de álcool 
(PIMENTEL, 2013; DAHLGREN, WHITEHEAD, 2007).

Outro destaque é que apesar dos Levantamentos Nacionais do consumo de 
Álcool e outras Drogas terem sido realizados nos domicílios de algumas cidades, 
estudos revelam dados diferenciados quando a coleta da pesquisa acontece nos 
serviços de saúde. 

Vargas, Oliveira e Araújo (2009), revelam uma prevalência de dependência 
alcóolica em serviços de atenção primária à saúde de 9,8%; enquanto que Magnabosco, 
Formigoni e Ronzani (2007) revela uma taxa de 3,8%, dados totalmente divergentes 
dos encontrados nesta pesquisa, em que há elevação da taxa aproximadamente seis 
vezes mais se comparado ao estudo de Magnabosco. No entanto, estas variações nos 
valores das taxas encontradas nas pesquisas podem dar-se por diversos fatores: a) 
diferentes critérios utilizados na avaliação da dependência; b) diversidade de critérios 
amostrais; e c) características individualizadas dos sujeitos (VARGAS, BITTENCOURT, 
BARROSO, 2014; CARLINI, GALDURÓZ, 2006; REISDORFER et al., 2012).

Ainda no presente estudo, observou-se uma elevada prevalência de dependentes 
do sexo masculino, apresentando índices de 19,5% em relação ao sexo feminino, dados 
semelhantes ao encontrado no II Levantamento Nacional que revelam associação ao 
baixo nível de escolaridade e à baixa renda familiar mensal. Em relação à raça e 
a faixa etária, os dados corroboraram com os do estudo de Ferreira et al., (2013), 
onde a idade predominante foi de 34-59 anos e a raça parda. Pesquisas afirmam que 
a dependência está fortemente associada a questões educacionais, econômicas e 
estado civil (GUIMARÃES, et.al., 2010; VARGAS, et.al., 2009).  

  Quanto ao consumo nocivo de álcool, a amostra apresentou índices de 17,2% 
semelhantes à de outros estudos já realizados. No estudo de Magnabosco, Formigoni 
e Ronzani (2007), este consumo foi caracterizado por 18,3% e no II Levantamento 
Nacional de Álcool e Drogas esse consumo foi de 16%. Segundo Cordeiro et. al., 
(2006), num estudo realizado em duas cidades do interior de Alagoas, o padrão de 
consumo nocivo de álcool esteve presente em 12,82% da população, caracterizando-
se mais nos homens que nas mulheres. 

O consumo nocivo de álcool está fortemente ligado aos homens por apresentarem 
maior vulnerabilidade cultural imposta pela sociedade, pois para pertencerem a um 
determinado grupo que faz uso recreativo de álcool, é indispensável que também se 
faça o consumo da droga, ou seja, o nível de consumo torna-se elementar para a 
manutenção destas relações sociais (ABREU, et.al., 2012; LARANJEIRA et al., 2013). 
É importante frisar que o meio social no qual o indivíduo está inserido pode exercer 
influência sobre seu modo de beber.

O consumo de risco do álcool, presente em 37,9% da amostra estudada, está 
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mais associado a indivíduos solteiros e com ensino fundamental incompleto. Neste 
padrão de uso, o consumo é semelhante entre homens e mulheres, o que também foi 
observado no estudo realizado por Vargas, Bittencourt, Barroso (2014), que referem 
que o consumo de álcool tem se tornado mais parecido entre os sexos e isso está 
relacionado com a cultura e com os papéis desempenhados por homens e mulheres 
na sociedade a qual estão inseridos, podendo fazer uma associação com os papéis 
que a mulher tem desempenhado na atualidade, que tem se tornado mais parecido 
com os dos homens. Essa associação também pode ocorrer quando nos referimos 
aos padrões de consumo do álcool. 

Jomar, Paixão e Abreu (2012), afirmam que fatores genéticos têm papel importante 
no consumo nocivo e na dependência de álcool, pois alguns genes aumentam e outros 
diminuem o risco. Além disso, outros fatores podem contribuir com os problemas 
relacionados ao álcool, dentre os quais está a falta de conhecimento de como está o 
seu padrão de consumo da bebida, como também a falta de conhecimento sobre os 
limites de uso e os riscos que o consumo pode trazer, assim como hábitos e atitudes 
que favorecem o beber de risco. 

O uso de instrumentos que facilitem a disseminação de informações bem como 
a realização de intervenções pode ser amplamente utilizados como mecanismos de 
aproximação e transformação de hábitos de vida. Deste modo, o instrumento AUDIT 
passa a ser de extrema necessidade no âmbito da Atenção Básica como auxilio 
educativo e intervencionista nas questões relacionadas ao consumo de álcool.

No que concerne à aplicação e distribuição das respostas do AUDIT, a presente 
pesquisa apresentou dados inferiores aos encontrados nos estudos de Reisdorfer 
(2012). E apesar da maioria dos entrevistados afirmarem que nunca perderam a 
capacidade de controle da bebida, nunca sentiram necessidade de beber para se 
sentir melhor e nunca esqueceram do que aconteceu na noite anterior após terem 
ingerido bebida alcóolica, outras variáveis como a frequência de uso e a quantidade 
de dose consumida, mostraram-se elevadas. 

Outras consequências relacionadas ao consumo de álcool e que também foram 
citadas pelos entrevistados, além da saúde são os problemas familiares, que podem 
levar a uma segregação da mesma, violência doméstica, acidentes de trânsito, 
agressões, acidentes de trabalho, distúrbios de conduta e transtornos mentais 
(JOMAR, PAIXÃO, ABREU, 2012; SILVA, et. al., 2007).

Estes dados têm ressaltado a importância de compreender esses aspectos e 
adequar intervenções voltadas para o controle de danos e à redução de comportamentos 
nocivos à saúde, já que pessoas que consomem mais álcool têm maior chance de 
apresentar problemas de saúde relacionados ao seu consumo (BARROS et al., 2008).

Nesse contexto, realizar o rastreamento para identificar como está o padrão de 
consumo de álcool de uma determinada população é essencial. No entanto, o que se 
observa em alguns estudos é que os profissionais de saúde ainda possuem um grande 
entrave para se trabalhar a temática álcool, o que não foi diferente neste estudo, em 
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que alguns profissionais enfermeiros recusaram a aplicação do questionário AUDIT 
na unidade à qual sua equipe trabalha. Este entrave pode estar atrelado à formação 
desses profissionais que ainda possuem uma visão do modelo biomédico (MORETTI- 
PIRES, CORRADI- WEBSTER, 2011; MEIRA, ARCOVERDE, 2010). Olhares dos 
profissionais das ESF precisam ser transformados, pois muitas vezes barreiras são 
construídas em relação ao tema, o que acaba ferindo os princípios e diretrizes do 
SUS, revelando ainda mais que estes profissionais precisam de ações que os ajudem 
a lidar com essa demanda. 

Um fator para identificar o padrão de uso de álcool entre usuários das ESF é 
que o conhecimento destes padrões de consumo pode funcionar como um antecessor 
de estratégias de intervenção.  O objetivo da Intervenção Breve é fazer com que o 
indivíduo se motive à mudança de comportamento, a partir de metas e estratégias 
montadas entre o profissional e o paciente (SOUZA, RANZONI, 2012).

Na pesquisa, 61,8% dos entrevistados submetidos a Intervenção Breve possuem 
o desejo de mudança de comportamento. Isto nos possibilita ver o quanto a ESF 
pode atuar na área de promoção da saúde e prevenção de agravos nestes indivíduos 
que desejam mudar os hábitos de consumo de álcool. Por isso a importância 
dos profissionais estarem capacitados para acolherem pessoas com problemas 
relacionados ao consumo de álcool (JOMAR PAIXÃO, ABREU, 2012).

Nesse sentido, a literatura vem demonstrando que a atenção primária é um 
espaço importante para a utilização das intervenções breves por profissionais que 
tenham recebido treinamento para a realização desta já que este local privilegia as 
atividades de promoção e prevenção e não irá prejudicar o processo de assistência 
tradicional da ESF por ser breve (MORETTI-PIRES, CORRADI-WEBSTER, 2011).

A implantação do instrumento AUDIT pelos profissionais nos serviços de saúde 
faz-se interessante na medida que se constitui em estratégia no processo de educação 
permanente das equipes. Assim, repensar novas formas de cuidar dessas pessoas 
implica em repensar um modo de contemplar uma intervenção precoce, na perspectiva 
da redução de danos, o que traria impacto positivo sobre os ônus associados ao 
consumo de álcool. No entanto, para isto é preciso capacitar profissionais para prover 
subsídios ao desenvolvimento de ações preventivas a fim de realizar: o diagnóstico 
precoce, o tratamento mais adequado, e o matriciamento psicossocial (BRASIL, 2003).

Dessa forma, os dados revelaram uma realidade que pouco é discutida nos 
serviços de saúde, em especial na Estratégia Saúde da Família onde a pesquisa se 
concentrou, mostrando que o profissional Enfermeiro necessita de capacitações para 
lidar com a temática álcool para que seu foco não seja apenas nos sinais e sintomas 
das pessoas que fazem uso do mesmo, mas que procurem atender às necessidades do 
contexto atual de uso e abuso do álcool, agindo na identificação precoce do consumo 
nocivo e, por conseguinte, na prevenção dos agravos dos problemas advindos dele 
(ABREU, JOMAR, GUIMARÃES, 2012).
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5 | 	CONCLUSÃO 

Este estudo possibilitou caracterizar os padrões de consumo de álcool na 
população que é atendida pela ESF no município de Maceió/ AL, destacando que 
parcela significativa da amostra pesquisada apresentou padrão de consumo de álcool 
elevado. A pesquisa revelou que ainda há despreparo por parte dos profissionais das 
equipes que compõem o quadro da ESF em relação à temática. 

Também emergiu que políticas intersetoriais e tomadas de decisões gerenciais 
para intervir nestas questões devem ser de ordem prioritárias, a fim de que contribuam 
para o maior engajamento de profissionais. Para isso é preciso que os gestores tenham 
atitude de conscientização frente ao consumo de álcool estimulando a promoção 
de ações educativas, capacitações e treinamentos com os profissionais que estão 
inseridos na atenção primária, considerada a porta de entrada dos serviços de saúde. 

É essencial que os profissionais de saúde pensem no Audit como um facilitador da 
prevenção de agravos, promoção e proteção da saúde, uma vez que ele junto com as 
intervenções breves produz um efeito positivo nas pessoas que fazem uso prejudicial 
de álcool, motivando-as a diminuir o uso ou até mesmo cessar, se for o que ela deseja.  
É visível a necessidade de maiores intervenções por meio de políticas públicas, bem 
como de rastreamento para realizar a detecção precoce de pessoas que fazem uso 
de álcool, podendo ajudar no delineamento de estratégias que diminuam os agravos 
provocados pelo consumo do mesmo.
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